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Existe um senso inato de autopreservação que 
leva os indivíduos a buscarem comportamentos e con-
textos que denotem maior longevidade durante a vida. 
Porém, às vezes esses mesmos indivíduos se engajam 
em comportamentos inconsistentes com essa busca, 
não-saudáveis ou prejudiciais a si mesmos. Um exemplo 
desse tipo de comportamento é a conduta autolesiva, ou 
autolesão, praticada de forma intencional e que causa 
danos físicos e psicológicos aos indivíduos que se enga-
jam em tal comportamento (Nock, 2010).

De modo geral, lidar com indivíduos que auto-
lesionam-se muitas vezes significa um desafio para pro-
fissionais de saúde mental, professores e conselheiros 
escolares. Dadas as consequências do comportamento, 
físicas e psicológicas tanto para os indivíduos quanto 
para familiares e pessoas próximas, a preocupação em 
entender porque indivíduos possuem conduta autole-
siva tem crescido e o número de estudos científicos e clí-
nicos desse comportamento aumentou desde meados do 
ano 2000 (Silva & Santos, 2015). Além disso, entender 
as causas que levam o indivíduo a autolesionar-se pode 

ser útil também para ajudar a explicar o engajamento 
em outros tipos de comportamentos prejudiciais, como 
abuso de substâncias psicoativas, por exemplo.

O presente artigo objetivou reunir os prin-
cipais achados teóricos sobre a conduta autolesiva. 
Contemplará aspectos conceituais, epidemiológicos, 
clínicos e terapêuticos relacionados ao comportamento 
autolesivo. Foi realizada uma revisão de literatura de 
caráter narrativo e não sistemático (Rother, 2007). 
Estudos teóricos e pesquisas empíricas que abordam 
o comportamento autolesivo em geral foram consulta-
dos, além de livros, em literatura nacional e estrangeira. 
Nas bases de dados Web of Science, SciELO, Pepsic e 
Google Scholar, em julho de 2016, foram pesquisados 
trabalhos que contivessem as seguintes palavras-chave: 
autoinjúria (self-injury), autodano (self-harm), autole-
são, cutting, caving, parassuicídio, dano autoinfligido, 
conduta autolesiva e comportamento autolesivo (self-
injurious behavior). O objetivo principal da análise foi 
revisar conceitos e classificações do comportamento 
autolesivo, levantando-se os principais preceitos, além 
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de fomentar o debate em torno de questões para futuras 
pesquisas principalmente à nível nacional.

Conceito e classificação da conduta autolesiva

Na literatura, durante muito tempo, a autole-
são foi estritamente relacionada ao suicídio e aos com-
portamentos suicidas (Guerreiro & Sampaio, 2013). 
Atualmente, os critérios para “autolesão não suicida” são 
apresentados no capítulo “Condições para estudos poste-
riores” na 5ª edição do Diagnostic and Statistical Manual 
of Mental Disorders (DSM-V; American Psychiatric 
Association [APA], 2014) e o comportamento também 
aparece como um dos critérios para diagnóstico do trans-
torno de personalidade Borderline (Zetterqvist, Lundh, 
Dahlström, & Svedin, 2013). Um dos maiores obstácu-
los ao estudo do comportamento autolesivo é a hetero-
geneidade da terminologia na literatura (Nock, 2010), 
pois há vários termos utilizados como sinônimos de con-
duta autolesiva: autoinjúria, autodano, automutilação, 
autolesão, cutting, caving, parassuicídio, comportamento 
autolesivo sem intenção suicida, comportamento suici-
dário (Guerreiro & Sampaio, 2013).

Em sua denominação mais aceita, autolesão se 
refere a um conjunto de comportamentos que resul-
tam em dano intencional ao indivíduo, com o conhe-
cimento de que podem ou vão trazer algum grau de 
injúria física ou psicológica (Nock, 2009). Em geral, 
classifica-se o comportamento autolesivo em dois gran-
des grupos: no primeiro, o ato de se lesionar é a inten-
ção do comportamento (diretamente “injuriosos” ou 
lesivos), ao passo que no segundo, a autolesão é pro-
duto ou resultado de uma ação deliberada que não 
objetivava tal dano (Nock, 2010).

Em relação aos comportamentos indiretamente 
autolesivos, não existe intencionalidade de causar dano a 
si, mas sabe-se que eles são realizados porque resultam em 
prazer ou diversão durante o ato (comer assiduamente 
em junk food, por exemplo), com o dano como um efeito 
colateral indireto e na maioria das vezes involuntário e a 
longo prazo (Completo, 2014). Comportamentos dire-
tamente autolesivos são aqueles nos quais há intenção 
de causar dano a si mesmo, seja ele em qualquer grau de 
severidade, que acontecem com objetivo de regulação 
afetiva ou sinalização social e se classificam em suicidas 
ou não suicidas, de acordo com a intenção de letalidade 
do comportamento (Nock, 2010).

Comportamentos autolesivos suicidas subdivi-
dem-se em: ideação (pensar sobre comportamentos lesi-
vos que podem levar à morte), plano (considerar um 
método específico cuja finalidade é empregá-lo para 

morrer) e tentativa (engajar-se em comportamentos 
potencialmente danosos com a intenção de morrer; 
Nock, 2010). Já os comportamentos autolesivos não 
suicidas classificam-se em ameaça ou gesto suicida (o 
indivíduo leva outros a acreditar que ele tem a intenção 
de morrer, entretanto sua intenção é sinalização social), 
pensamentos autolesivos (pensamento de engajar-se em 
comportamentos autolesivos, mas não fazê-lo) e conduta 
autolesiva propriamente dita, nos níveis leve, moderado 
ou severo (Nock, 2010). Mais especificamente, a con-
duta autolesiva é um comportamento direto e deliberado 
de autolesão sem intenção suicida, e este será o fenômeno 
explicitado neste artigo. Cabe ressaltar que aqui os ter-
mos conduta autolesiva, comportamento autolesivo e 
autolesão serão utilizados como sinônimos.

Segundo Parks (2011), o primeiro incidente auto-
lesivo é acidental ou impulsivo, quando a pessoa sente 
raiva, medo ou ansiedade de forma tão esmagadora que 
não sabe como expressá-los. A conduta autolesiva atua 
promovendo um senso momentâneo de alívio, às vezes 
seguido de vergonha e culpa, até que fortes sentimen-
tos surgem de novo fazendo com que a pessoa se sinta 
emocionalmente sobrecarregada, levando-a a procurar 
alívio novamente em comportamentos autolesivos, que 
podem aumentar em frequência e grau (Parks, 2011). 
Assim, a pessoa é reforçada positivamente em direção 
ao comportamento autolesivo, dada sua associação com 
sensações positivas, principalmente o alívio imediato.

Prevalência da conduta autolesiva e seu 
desenvolvimento ao longo do ciclo de vida

É necessário entender a conduta autolesiva consi-
derando o período do curso de vida em que o indivíduo 
se encontra, uma vez que, segundo a literatura, ainda 
é pouco investigado (Whitlock & Selekman, 2014).

Em crianças, a conduta autolesiva é em geral 
observada entre aquelas que possuem alguma desor-
dem psiquiátrica, como a esquizofrenia (Whitlock & 
Selekman, 2014), a Síndrome de Tourette (Mathews et 
al., 2004), a Síndrome Lesch-Nyhan (Hall, Oliver, & 
Murphy, 2001) e o autismo (Minshawi et al., 2014), 
dentre outros. Comportamentos autolesivos podem 
ocorrer durante qualquer idade do ciclo de vida, entre-
tanto são associados principalmente com o período da 
adolescência, visto emergirem principalmente durante 
esta fase (Nixon & Heath, 2009).

A adolescência é vista como um período de 
alterações físicas e psicossociais que são fortemente 
influenciadas pelas interações do adolescente, seja 
com outros ou com diferentes contextos e situações, 
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o que tende a constituir singularidades e caracteri-
zar a heterogeneidade deste período (Shaffer & Kipp, 
2007). Tantas mudanças requerem um nível de adap-
tação que muitas vezes o adolescente não possui, tor-
nando-o vulnerável a se engajar em comportamentos 
de risco (Sapienza & Pedromônico, 2005). Assim, o 
jovem pode engajar-se em comportamentos agressi-
vos, impulsivos ou mesmo suicidas, como os com-
portamentos autolesivos, por exemplo, com vistas à 
adaptação a contextos considerados aversivos (Borges 
& Werlang, 2006).

É durante a meia-idade que o comportamento 
diminui ou é extinto (Favazza & Page, 2009; Walsh, 
2006). Entretanto, estudos longitudinais que comprovem 
tal observação são escassos e necessários (Miller & Brock, 
2010). Pessoas de todas as raças, status socioeconômicos, 
orientações sexuais, religiões e níveis educacionais podem 
se envolver em condutas autolesivas, sendo difícil estimar 
a prevalência, já que o diagnóstico é dependente muitas 
vezes do relato do indivíduo (Parks, 2011).

Em crianças, há poucos relatos de prevalência 
do comportamento em idades abaixo de 12 anos em 
amostras comunitárias (Whitlock & Selekman, 2014). 
Em um survey com 10.000 sujeitos (crianças, pais e 
professores), encontrou-se a prevalência de atuolesão de 
1,3% entre crianças de 5 a 10 anos de idade (Meltzer, 
Gatward, Goodman, & Ford, 2001). De forma mais 
específica, Meltzer et al. (2001) encontraram que a pre-
valência de comportamentos autolesivos foi de 0,8% 
entre crianças sem condições clínicas, 7,5% em crianças 
diagnosticadas com distresse crônico e 6,2% nas diag-
nosticadas com algum transtorno de ansiedade.

Alguns estudos com adultos documentam a idade 
em que o comportamento emergiu através do autorre-
lato dos indivíduos e, em geral, encontram que entre 
5,1% e 24% dos comportamentos autolesivos iniciaram 
antes dos 11 anos de idade (Heath, Toste, & Beetam, 
2006; Ross & Heath, 2002). Outros trabalhos apontam 
que a idade média de início para condutas autolesivas 
varia entre 12 e 16 anos de idade (Rodham & Hawton, 
2009). Em um estudo realizado com mais de 30.000 
adolescentes escolares da Austrália, Bélgica, Inglaterra, 
Hungria, Irlanda, Holanda e Noruega, observou-se que 
a prevalência em meninas (13,5%) foi aproximada-
mente três vezes maior que em meninos (4,3%).

Mesmo sendo um comportamento observado e 
relatado empiricamente desde a década de 70 (Guerreiro 
& Sampaio, 2013), dados em amostras que não sejam 
compostas por adolescentes são ainda escassos, restrin-
gindo-se a amostras pequenas ou subgrupos específi-
cos, o que limita a generalização de dados relacionados 

a prevalência (Nock, 2010; Whitlock & Selekman, 
2014). Em relação à adultez, a prevalência é em média 
17% (variando entre 5% e 35%), mas ainda são pou-
cos os estudos com amostras de pessoas adultas (Gratz, 
2001; Whitlock & Selekman, 2014; Whitlock et al., 
2011). De forma semelhante, praticamente não existem 
dados de prevalência dos comportamentos autolesivos 
na velhice, com exceção daqueles focados na intenção 
suicida, que são os mais comuns (Dennis, Wakefield, 
Molloy, Andrews, & Friedman, 2007).

Muehlenkamp, Claes, Havertage e Plener (2012) 
fizeram uma revisão sistemática empírica de estudos que 
reportavam a prevalência global de condutas autolesivas 
em adolescentes e encontraram que a prevalência média 
durante a vida foi de 18%, um pouco menor que a esti-
mativa de 19,7% observada por Cheung et al. (2013), 
que também observou que a idade média de engajamento 
em comportamentos autolesivos foi 13,4 anos. No Brasil, 
os estudos sobre prevalência da autolesão relatam que, 
em geral, atendimentos de adolescentes em unidades hos-
pitalares por suicídio ou autolesões representavam cerca 
de 50% do valor total de atendimentos das unidades 
(Guerreiro & Sampaio, 2013; Teixeira & Luis, 1997).

Em um dos poucos estudos brasileiros focados na 
conduta autolesiva, Caldas et al. (2009) levantaram a 
prevalência de tais comportamentos em 279 detentas 
de uma prisão em Recife, observando que 47% já havia 
expressado algum tipo de comportamento autolesivo 
antes de ser presa, enquanto 53% passaram a se auto-
lesionar no presídio. Ainda que tenha relevância no 
campo de estudo, vale ressaltar que essa prevalência foi 
estimada num local específico que pode ter influenciado 
a prática do comportamento, além de ter sido feito com 
um subgrupo amostral específico (mulheres).

 Em resumo, estudos relatam que desde a infân-
cia o comportamento autolesivo pode ocorrer, o que 
em geral ocorre com prevalência entre 2% a 13% 
(Meltzer et al., 2001). Entretanto, maior prevalência 
é vista na adolescência, entre 4% e 35%, sendo que na 
fase adulta e velhice o comportamento tende a regre-
dir ou extinguir-se (Gratz, 2001; Klonsky et al., 2003; 
Muehlenkamp et al., 2012; Whitlock et al., 2011).

Fatores associados à conduta autolesiva

Os estudiosos de comportamentos autolesivos 
têm explorado alguns fatores que parecem estar rela-
cionados ao comportamento, aumentando o risco ou 
funcionando de forma protetora. Pessoas que se auto-
lesionam deliberadamente têm sido associadas a níveis 
elevados de psicopatologias, contextos estressores ou 
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traumáticos na infância e influências prejudiciais do 
meio social proximal (Hooley & Germain, 2014).

Condições psicopatológicas são frequentemente 
apontadas como relacionadas ao engajamento ao com-
portamento autolesivo. Brickman, Ammerman, Look, 
Berman e McCloskey (2014) concluíram que quatro 
sintomas específicos do Transtorno de Personalidade 
Borderline (APA, 2014) são bastante associados com ris-
cos para autolesionar-se: história prévia de pensamento 
ou comportamento suicida, comportamentos impulsi-
vos recorrentes, autoimagem imprecisa e perturbações 
identitárias. A conduta autolesiva é um comportamento 
muito comum também em pessoas diagnosticadas com 
autismo devido à baixa capacidade de comunicação 
desses indivíduos, funcionando muitas vezes como uma 
forma de expressar-se (Parks, 2011).

Fatores ambientais também podem estar envol-
vidos com a ocorrência do comportamento, tais como 
eventos de vida e situações relacionadas à amigos e 
familiares, visto exercerem papel importante no desen-
volvimento de crianças e adolescentes (Klonsky & 
Lewis, 2014). Dessa forma, crianças e adolescentes 
que possuem uma relação parental inconsistente e 
insensível têm maior probabilidade de se engajarem 
em comportamentos que tragam danos a si próprios 
(Klonsky & Lewis, 2014).

A literatura também aponta que o período em 
que a influência dos pares aumenta, fato comum que 
caracteriza a transição para a adolescência, coincide com 
o surgimento de autoinjúria nesta fase (Kessler, Berlung, 
Borges, Nock, & Wang, 2005). Alguns aspectos da 
relação com os pares parecem influenciar a ocorrência 
do comportamento, tais como problemas interpessoais 
(rejeição, conflitos; Prinstein, Boegers, & Spirito, 2001) 
e dificuldades emocionais (Chapman, Gratz, & Brown, 
2006). Além disso, ainda nesse período no ciclo de vida 
até o início da idade adulta, a autoimagem negativa 
tem sido associada à vulnerabilidade para autoinjúria 
(Muehlenkamp & Brausch, 2012).

Fatores biológicos, como mudanças bioquímicas 
corporais, desempenham um papel relevante na autolesão 
e podem ser resultantes de alguma ação específica (inges-
tão de substâncias, por exemplo) ou mesmo condições 
médicas (Klonsky & Lewis, 2014). Estes fatores incluem 
insônia, fadiga, doenças ou anomalias da tireoide ou 
hormonais, síndrome pré-menstrual, ingestão de subs-
tâncias psicoativas e outros que possam aumentar a vul-
nerabilidade ao estresse e, consequentemente, o risco de 
engajar-se em comportamentos autolesivos.

Outro fator associado à conduta autolesiva 
são os vieses cognitivos. Compreender os tipos de 

pensamentos relacionados à este comportamento 
pode ser importante para o entendimento das cau-
sas que levam ao engajamento (Klonsky & Lewis, 
2014). Pensamentos recorrentes em indivíduos que se 
lesionam são “só vou fazer um corte”, “isso é demais 
para suportar”, “eu mereço essa dor”, “me cortar alivia 
mais que qualquer outra coisa”, “a vida é uma droga”, 
“estou sozinho, não tenho amigos”, e tais pensamen-
tos influenciam a probabilidade de o comportamento 
aumentar ou diminuir a frequência e intensidade 
(Walsh, 2006). Atitudes mais favoráveis em relação 
à autolesão (perceber o comportamento como efi-
caz, por exemplo) tem sido associadas à intenção de 
se envolver no comportamento de novo no futuro 
(O’Connor, Armitage, & Gray, 2006). Além disso, 
estilos de pensamento, como pensamento rumina-
tivo, associados com experiências emocionais negati-
vas, podem levar à conduta autolesiva como meio de 
reduzir o efeito negativo dessas experiências (Selby, 
Anestis, & Joiner, 2008).

Assim como a cognição, experiências individu-
ais afetivas parecem sinalizar a ocorrência da autolesão 
quando esta é realizada com o intuito de atenuar uma 
experiência de afeto negativo (Chapman et al., 2006). 
Emoções primárias típicas do contexto de compor-
tamento autolesivos são raiva (dirigida a outro ou a 
si mesmo), ansiedade, estresse, tristeza, frustração, 
culpa, vergonha, nojo, sentimento de vazio, desespe-
rança e solidão, algumas destas podendo tanto proce-
der como acompanhar a autolesão (Klonsky & Lewis, 
2014). Nock e Mendes (2008) sugerem que indiví-
duos que se engajam em práticas autolesivas desejam 
esquivar-se de tarefas estressantes. Rohdam, Hawton e 
Evans (2004) encontraram que parece haver diferença 
na relação com impulsividade de acordo com o tipo 
de comportamento autolesivo praticado: adolescentes 
que se cortam possuem níveis de impulsividade mais 
elevados que aqueles que ingerem substâncias noci-
vas, por exemplo, visto que o envenenamento requer 
maior nível de planejamento, o que reflete menor 
impulsividade em relação ao ato de se cortar. Por fim, 
o estresse psicológico também é um fator associado 
ao comportamento autolesivo e a excitação fisiológica 
típica de eventos estressores parece ser mais exacerbada 
em indivíduos que se autolesionam, que causam danos 
a si mesmo como forma de lidar com o estresse (Nock 
& Mendes, 2008). Ou seja, se as respostas do indi-
víduo, mesmo que desadaptativas, trouxerem alívio 
e forem consolidadas, tem-se um padrão de resposta 
que tende a se repetir sempre que um evento estres-
sor ocorrer.
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Principais funções da conduta autolesiva

Nas últimas décadas, a maioria das abordagens 
explicativas sobre a conduta autolesiva tem se concen-
trado em associá-la a síndromes nas quais compor-
tamentos desse tipo são considerados desajustados e 
interpretados como sinais ou sintomas de algum tipo 
de patologia. A seguir são descritas explicações mais 
frequentes nos relatos teóricos.

Regulação Emocional

Uma das explicações mais associadas ao com-
portamento autolesivo é de que este teria a função de 
regular afetos negativos sentidos pela vítima, mini-
mizando-os (Jacobson & Batejan, 2014). Linehan 
(1993) propôs uma das teorias de regulação emocional 
relacionada à autoinjúria, para pessoas com Transtorno 
de Personalidade Borderline (TPB) que se autolesio-
nam. Nela, as pessoas diagnosticadas com TPB tem 
alta reatividade emocional a diversos estímulos e não 
conseguem deixar o estado de excitação tão rápido, 
encontrando alívio por meio de comportamentos que 
servem como reguladores desta excitação, a exemplo 
da autolesão.

Mais tarde, Chapman et al. (2006) propuseram 
o Modelo Experimental de Evitação de Autolesão Não-
Suicida, que também hipotetiza que a conduta autole-
siva está relacionada à regulação de afeto, baseando-se 
no pressuposto de que o comportamento é reforçado 
negativamente, reduzindo uma excitação emocional 
negativa ou indesejada. Ou seja, a pessoa se engajaria 
em comportamentos autolesivos depois de uma série de 
eventos adversos. A priori, um estímulo provocaria uma 
resposta emocional negativa forte que, ao ser empare-
lhada com dificuldades para regular emoções, resultam 
em uma baixa tolerância ao distresse e leva a um desejo 
de evitar essa emoção negativa, cujo alívio se dá por 
meio da autolesão. Com a repetição, o comportamento 
se torna uma resposta automatizada condicionada à 
excitação emocional.

De modo geral, são as mulheres que praticam 
autoinjúria relatando como justificativa a tentativa de 
suprimir pensamentos negativos indesejados, entre-
tanto, tal explicação de que o comportamento suprime 
essa modalidade de pensamento requer mais estudos 
(Chapman et al., 2006).

Uma abordagem delineada por Nock e Prinstein 
(2004), que conceituaram autolesão a partir de uma teo-
ria de aprendizagem comportamental, identificou qua-
tro mecanismos distintos, porém possíveis reforçadores 

do comportamento objetivando a regulação emocional: 
Reforço Automático Negativo (RAN, pelo qual os esta-
dos de sentimentos negativos são diminuídos), Reforço 
Automático Positivo (RAP, pelo qual os estados emocio-
nais desejados, autopunição por exemplo, aumentam), 
Reforço Social Negativo (RSN, no qual o comporta-
mento autolesivo ocorre para evitar ou escapar de uma 
demanda interpessoal) e Reforço Social Positivo (RSP, 
no qual a autolesão auxilia a pessoa a ganhar atenção 
de outras ou acessar materiais).

Comunicação/Sinalização social

Pesquisas sobre comportamento autolesivo 
como um meio de sinalização social têm sido fre-
quentes (Jacobson & Batejan, 2014). O modelo de 
regulação afetiva já explicitado e descrito por Nock 
e Prinstein (2004) especifica como uma das funções 
interpessoais da conduta autolesiva o reforço social 
positivo ou RSP, que é quando o comportamento 
autolesivo auxilia no ganho de atenção ou acesso a 
materiais e parece ser muito comum na adolescência. 
Razões como “obter cuidados ou atenção dos outros”, 
“obter uma reação de alguém, mesmo que seja nega-
tiva” ou outras afirmações do tipo para justificar com-
portamentos autolesivos em geral são aprovadas por 
adolescentes de amostras clínicas (Nixon, Cloutier, & 
Aggarwal, 2002) e comunitárias (Lloyd-Richardson, 
Perrine, Dierker, & Kelley, 2007). Algumas das princi-
pais razões para engajar-se em comportamentos auto-
lesivos parecem ser pedir socorro ou comunicar a dor, 
principalmente em sujeitos que tenham problemas 
para pedir ajuda, usando a autolesão como um meio 
para isso (Nock, 2009).

Teoria de aprendizagem social e modelo 
social do efeito de contágio

Suyemoto, em 1998, citou a teoria da apren-
dizagem social como forma de explicação do engaja-
mento em comportamentos autolesivos, na qual as 
crianças aprenderiam desde cedo que lesões/machu-
cados de modo geral são associadas com cuidado. A 
conduta autolesiva passou a ser usada como tentativa 
de atrair cuidado para si. Além disso, adolescentes tam-
bém podem testemunhar outros recebendo atenção ou 
ajuda e imitar o comportamento autolesivo objetivando 
conseguir os mesmos benefícios.

Se o individuo que se autolesiona é visto como 
alguém superior, de maior status social no grupo, 
outros podem imitar seu comportamento ou adotar 
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uma postura competitiva em relação às lesões, o que 
pode levar a contágios (Favazza, 1989). Isto é, por 
contágio se entende que observar que outros se autole-
sionam pode ser uma maneira de aprender o compor-
tamento. Exemplificando isso, um estudo encontrou 
que 11,9% de uma amostra de adolescentes em regime 
de internamento se engajaram em comportamentos 
autolesivos por intermédio de alguém (Nixon et al., 
2002) e outros 82,1% de outro estudo afirmaram 
possuir pelo menos um amigo que também possui 
conduta autolesiva (Nock & Prinstein, 2005).

Modelo integrativo de Nock

Dentre tantas diferentes abordagens visando 
explicar como e por que ocorre o comportamento 
autolesivo, nota-se que explicá-lo em sua totalidade é 
desafiador (Jacobson & Batejan, 2014). Ao conside-
rar o contexto geral do indivíduo, e não apenas uma 
faceta (social, por exemplo), um dos primeiros modelos 
integrativos etiológicos para explicar autolesão foi pro-
posto por Nock (2009), no qual tanto fatores proximais 
quanto distais estão incluídos (Figura 1).

No modelo de Nock (2009) os fatores de risco 
distais (predisposição genética para alta reatividade 
emocional ou cognitiva, abuso ou maus-tratos na 
infância, hostilidade ou criticismo familiar) intera-
gem e resultam num alto risco de engajamento tanto 
para fatores de vulnerabilidade intrapessoais (emoções 
e cognições aversivas intensas e baixa tolerância ao 
distresse), como interpessoais (habilidades de comu-
nicação pobres e baixa capacidade de resolução de 
problemas). O conjunto de vulnerabilidades inter e 
intrapessoais culminam em respostas ineficazes a even-
tos estressores (evento estressor desencadeia sobre ou 
sub excitação ou apresenta demandas sociais incontro-
láveis), que podem predispor a pessoa à várias psico-
patologias, além de aumentar o risco de engajamento 
em comportamentos autolesivos por alguns fatores 
específicos de vulnerabilidade (aprendizagem social, 

autopunição, sinalização social, pragmatismo, analge-
sia da dor, identificação implícita).

Em síntese, no modelo integrativo de Nock 
(2009), a conduta autolesiva é um comportamento 
que resulta da combinação de vários fatores e circuns-
tâncias ambientais e que é mantido por ser um meio 
eficaz imediato de regulação de experiências afetivas e 
situações sociais aversivas. O diferencial deste modelo 
é justamente tentar integrar achados de diversas outras 
abordagens, assim o comportamento autolesivo é 
explicado de forma multicausal. Um adolescente que 
se autolesiona pode ter influências social (relações 
proximais inconsistentes) e pessoal (cognições dis-
torcidas) por exemplo, um fator não exclui o outro e 
ambos podem ser preponderantes para levar à pratica 
do comportamento de fato, assim como reforça-lo 
(Nock, 2009).

Fatores de
risco distais

Predisposição
genética para 

alta reatividade
emocional ou

cognitiva

Abuso ou
maus-tratos
na infância

Hostilidade ou
criticismo 

familiar

Fatores intrapessoais de
vulnerabilidade

Emoções aversivas intensas
Cognições aversivas intensas
Baixa tolerância ao distresse

Fatores interpessoais de
vulnerabilidade

Habilidades de comunicação pobres
Baixa capacidade de resolução de 

problemas sociais

Resposta ao estresse

Evento estressor desencadeia
sobre ou sub excitação

ou
Evento estressor apresenta

demandas sociais incontroláveis

X

Fatores de vulnerabilidade
específicos da autoinjúria
Hipótese de aprendizagem social

Hipótese de autopunição
Hipótese de sinalização social

Hipótese pragmática
Hipótese de analgesia da dor

Hipótese de identificação implícita

Autoinjúria

Regulação da experiência afetiva

Regulação da situação social

Figura 1
Modelo integrativo de Nock traduzido (autorizado pelo autor).
Fonte: Nock, M. K. (2009). Why do people hurt themselves? New insights into nature and functions of self-
injury. Current Directions in Psychological Science, 18, p. 2.
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Diagnóstico, tratamento e prevenção 
da conduta autolesiva

Não há um teste diagnóstico para detectar autole-
são (Parks, 2011) e apesar de haver certo consenso sobre 
a importância da sua avaliação, medidas fidedignas e váli-
das são escassas (Borschman, Hogg, Philips, & Moran, 
2012; Klonsky & Lewis, 2014; Nock, 2010). De qual-
quer modo, escalas facilitam que o indivíduo responda 
com veracidade, visto serem em sua maioria autoaplicá-
veis, dando ao indivíduo sensação de maior privacidade.

Não existe um tratamento específico para o com-
portamento autolesivo, um programa geralmente é 
adaptado às necessidades individuais de cada paciente 
usualmente envolvendo terapia (Parks, 2011), sendo 
que a terapia cognitivo comportamental parece ser a 
abordagem mais utilizada, combinando intervenções 
com vistas a adaptar as distorções cognitivas e substituir 
os comportamentos pouco adaptativos por alternativas 
saudáveis (Peat, 2014). Em relação ao tratamento far-
macológico, existe pouca evidência empírica e os medi-
camentos são utilizados para o tratamento de sintomas 
ou transtornos comórbidos (Plener & Schulze, 2014).

Em relação à prevenção, ao que parece só existe 
um programa empiricamente testado, o Sinais de 
Autoinjúria ou SOSI (tradução de Signs Of Self-Injury) 
(Muehlenkamp, Walsh, & McDade, 2010). Ele foi pro-
posto para o âmbito escolar e direcionado aos estudan-
tes, executado por meio da técnica ACT (Acknowledge, 
Care, Tell; Reconhecer, cuidar, contar, em tradução livre). 
O SOSI foi projetado para aumentar o conhecimento 
e diminuir autoinjúria, além de aumentar comporta-
mentos de busca de ajuda e melhorar a capacidade dos 
indivíduos de responder eficazmente ao engajamento 
no comportamento (ver Muehlenkamp et al., 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante entender que quando indivíduos 
deliberadamente se autolesionam, existe uma ampla 
gama de fatores envolvidos. Alguns desses indivíduos 
tem histórico de abuso e/ou negligência parental ou 
algum outro tipo de evento traumático ocorrido durante 
a infância. Outros possuem transtornos ou síndromes 
comórbidas, sendo a conduta autolesiva considerada um 
sintoma de tais patologias. Considera-se associado ao 
comportamento autolesivo também o período do ciclo 
vital (na adolescência o comportamento emerge e é mais 
frequente, intenso e grave), distorções cognitivas, fun-
ções emocionais e atuações contextuais. De forma geral, 
todos esses fatores merecem ser mais bem investigados, 

especialmente em estudos a partir de amostras brasilei-
ras, uma vez que o tema ainda é notoriamente escasso 
na literatura científica nacional.

Apesar de haver evidências empíricas que a auto-
lesão é um mecanismo de enfrentamento que, mesmo 
sendo desadaptativo, consegue deslocar o foco do evento 
estressor, o alívio é momentâneo e a busca de mais alívio 
reforça o comportamento prejudicial. Assim, entender 
os mecanismos envolvidos nesse processo auxiliaria na 
construção de modelos psicológicos de intervenção e 
prevenção focados em esclarecer que tal comportamento 
é uma “válvula de escape” de curto prazo e que existem 
hábitos adaptativos que poderiam substituir a auto-
lesão. Além disso, considerando-se a alta prevalência 
do comportamento autolesivo na adolescência e suas 
consequências, e que comportamentos ocorridos nesta 
faixa etária podem estender-se à vida adulta, estudar a 
autolesão em adolescentes fomenta estratégias de inter-
venção e prevenção mais eficazes.
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